
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 520.718 - SP (2014/0122862-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSÉ PAZ VAZQUEZ 
ADVOGADOS : GABRIELLA BRESCIANI RIGO 
  JOSÉ VICENTE CÊRA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : IBÉRIA INDÚSTRIA DE EMBALAGENS LTDA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. 
1. O Tribunal a quo consignou que "a solução da lide não envolveu qualquer 
complexidade" e que "mostra-se razoável a condenação em 0,4% (quatro 
décimos por cento) sobre o valor da causa, em atendimento ao critério da 
equidade (art. 20, § 4º, do CPC) e aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade".
2. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. 
3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de agosto de 2014(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 520.718 - SP (2014/0122862-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSÉ PAZ VAZQUEZ 
ADVOGADOS : GABRIELLA BRESCIANI RIGO 
  JOSÉ VICENTE CÊRA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : IBÉRIA INDÚSTRIA DE EMBALAGENS LTDA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo (fls. 247-250, 

e-STJ).

O agravante alega, em síntese:

Sobre este aspecto, mostra-se descabido o arbitramento dos 
honorários advocatícios em apenas 0,4% (quatro décimos por cento) do valor da 
causa, o que importa em valor ínfimo e fora dos parâmetros legais e reconhecidos 
pela jurisprudência pátria.

Nesses termos, a quantia de verba honorária mostra-se irrisória e 
inadequada, não tendo sido fixada nos termos do art. 20 do CPC, ou seja, entre 
10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento).

No caso em tela, importante frisar, que o Agravante teve que 
contratar os serviços advocatícios para buscar a exclusão do polo passivo da 
Execução Fiscal, após o arbitrário redirecionamento promovido pela Fazenda 
Pública, conforme exaustivamente demonstrado nos autos.

Note-se que o processo tramita há pelo menos 8 anos (96 meses) 
e certamente tramitará por mais pelos menos longos 10 anos (120 meses), na 
cobrança e na infindável fila dos precatórios.

Este fato permite constatar que os honorários fixados representam 
apenas os irrisórios R$ 254,00 por mês de atuação no processo, só considerando a 
fase de conhecimento.

Ora D. Julgadores! O processo: (i) tem por objeto uma cobrança 
mais de R$ 6 Milhões, implicando em uma alta responsabilidade inclusive 
patrimonial aos seus patronos; (ii) tramita há pelo menos 8 anos; (iii) com riscos 
de penhora “on line” e constrição de bens da parte ora recorrente, o que exigiu 
acompanhamento constante de sua tramitação, dentre outras características, não 
sendo possível admitir como razoáveis os ínfimos honorários de R$ 254,00 reais 
por mês.Dessa forma, deve-se analisar o percentual fixado no v. Acórdão 
recorrido, sendo 0,4% (quatro décimos por cento) do valor da causa um 
percentual irrisório. (fls. 256-257, e-STJ)
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Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 520.718 - SP (2014/0122862-7)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.6.2014. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Conforme já consignado, em relação aos honorários advocatícios, estes foram 

arbitrados da seguinte forma pela Corte local:

Já em relação ao arbitramento da verba honorária, impõe-se ao 
julgador ponderação que lhe permita concluir o quantum que melhor refletirá a 
diligência do causídico na defesa dos interesses da parte cuja procuração 
recebeu, considerando-se não apenas o tempo despendido com a causa, mas 
também as particularidades a ela inerentes. 

In casu, em que pesem as peculiaridades do caso em concreto, e 
sempre respeitando o grau de zelo do profissional, lugar de prestação do serviço, 
o trabalho realizado, a natureza e a importância da causa, entendo que a solução 
da lide não envolveu qualquer complexidade. Aplica-se a regra prevista no § 4º, 
do art. 20, do CPC. 

E o juiz, ao fixar os honorários advocatícios na forma do § 4º, do 
art. 20, do CPC, não está adstrito aos limites contidos no § 3º do mesmo 
dispositivo, devendo ater-se aos critérios contidos nas alíneas "a", "b" e "c". Nesse 
sentido: AgRg no Ag 1081284/RS, Quinta Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, 
j. 5/2/2009, DJe de 9/3/2009; AgRg no REsp 1051597/CE, Segunda Turma, 
Relator Ministro Humberto Martins, j. 9/12/2008, DJe de 3/2/2009; AgRg no Ag 
1041441/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, j. 
7/10/2008, DJe de 5/11/2008; AgRg no REsp 907439/RJ, Primeira Turma, Relator 
Ministro Luiz Fux, j. 26/6/2007, DJ de 3/9/2007, p. 136. 

Assim, mostra-se razoável a condenação em 0,4% (quatro 
décimos por cento) sobre o valor da causa, em atendimento ao critério da 
equidade (art. 20, § 4º, do CPC) e aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 

Nesses termos, em homenagem aos princípios da segurança 
jurídica e da economia processual, não conheço do agravo regimental e  dou 
provimento ao agravo de instrumento, com fundamento no art. 557, § 1º-A, 
do CPC, para excluir o Sr. José Paz Vasquez do polo passivo da execução fiscal 
originária, condenando a União ao pagamento dos honorários advocatícios 
arbitrados em 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor da causa.
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Por ocasião do julgamento monocrático dos aclaratórios interposto pelo ora 
agravante, ficou consignado, in verbis:

Inicialmente, verifico que assiste razão ao embargante no que 
tange à omissão quanto à questão da atualização do valor da causa. 

Com efeito, analisando os autos, verifica-se que a decisão 
embargada condenou a União ao pagamento dos honorários advocatícios 
arbitrados em 0,4% sobre o valor da causa (fls. 124). 

No entanto, tal montante deve ser atualizado desde a data do 
ajuizamento da demanda até a data do cálculo da verba honorária. 

Passo ao exame da alegação de erro material na fixação dos 
honorários em percentual mínimo. 

Nesse ponto, os embargos de declaração não merecem prosperar.

O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária está 

sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual e sua fixação é ato próprio dos 

juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das situações 

de natureza fática.

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura.

Portanto, inafastável a conclusão de que o reexame das razões de fato que 

conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria usurpação da competência das 

instâncias ordinárias. Incide a Súmula 7/STJ. 

Cito o seguinte precedente:

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N.º 07 DO STJ. INAPLICABILIDADE 
APENAS QUANDO O VALOR É CONSIDERADO IRRISÓRIO OU 
EXCESSIVO.

1. Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, 
não se conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba 
honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula 
do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

2. A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na 
causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo 
consoante apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do 
valor da causa. Isto porque "o conceito de verba ínfima não está necessariamente 
atrelado ao montante da causa, havendo que se considerar a expressão 
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econômica da soma arbitrada, individualmente, ainda que represente pequeno 
percentual se comparado ao da causa" (REsp 450.163/MT, 2ª Seção, Rel. 
p/acórdão Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 23.8.2004, p. 117).

3. In casu, além de os honorários não terem sido fixados em 
patamar irrisório (R$ 5.000,00 correspondem a mais de 1% sobre o valor da 
causa), não foram abstraídos pela Corte de Origem os aspectos fáticos 
necessários para uma nova apreciação da verba honorária, limitando-se a 
mencionar a baixa complexidade da causa. Desse modo, não cabe a revisão em 
sede de recurso especial.

4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1446066 / SP, Relator(a) Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/05/2014)

Corroborando o entendimento acima, cito ainda outros julgados:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. (...) 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR JUSTIFICADO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM E NÃO CONSIDERADO EXORBITANTE OU 
IRRISÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ.

(...)
- Os honorários advocatícios arbitrados nas situações 

previstas pelo art. 20, § 4º, do CPC só podem ser modificados quando se 
mostrarem irrisórios ou exorbitantes, sobretudo tendo o Tribunal de origem, 
como no caso, fixado o seu valor tendo em vista as especificidades da 
causa. Nesse contexto, sua revisão implicaria o reexame de matéria de 
ordem fático-probatória, insuscetível de ser apreciada na via especial, ex vi 
do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1378821/SP, Rel. 
Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe 16/06/2011, 
grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE AMBAS AS PARTES. 
(...) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO POR 
EQUIDADE. (...) PRETENSÃO DE REEXAME DO MATERIAL 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.

(...)
3. A questão do valor dos honorários fixados é irrelevante 

quando o juízo de origem afirma, expressamente, que os honorários foram 
estabelecidos de forma razoável, sendo inviável - nesses casos - a revisão 
dos valores pelo Tribunal Superior.

4. No caso dos autos, o Tribunal a quo analisou os elementos 
fáticos para concluir que a verba honorária foi estimada com equilíbrio, 
inexistindo razões para sua majoração ou redução, situação que impede a 
revisão no Superior Tribunal de Justiça, em razão do óbice previsto na 
Súmula 7/STJ. Conforme se verifica do aresto, os honorários foram 
estipulados em valor fixo, mediante a análise do desempenho do patrono da 
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parte.
Agravos regimentais improvidos (AgRg no AREsp 78.967/GO, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 09/02/2012, 
grifei).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL NOS AUTOS 
DE EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO ANTE A 
DUPLICIDADE DE COBRANÇA. CONDENAÇÃO DA FAZENDA 
NACIONAL EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
NÃO-CARACTERIZAÇÃO DE VALOR ÍNFIMO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 7/STJ E 389/STF.

1. A remissão contida no § 4º do art. 20 do Código de Processo 
Civil, relativa aos parâmetros a serem considerados pelo magistrado para a 
fixação dos honorários quando for vencida a Fazenda Pública, refere-se 
tão-somente às alíneas do § 3º, e não aos limites percentuais nele contidos. Assim, 
ao arbitrar a verba honorária, o juiz pode utilizar-se de percentuais sobre o valor 
da causa ou da condenação, bem assim fixar os honorários em valor determinado. 
Outrossim, a fixação dos honorários advocatícios com fundamento no § 4º do art. 
20 do Código de Processo Civil dar-se-á pela "apreciação eqüitativa" do juiz, em 
que se evidencia um conceito não somente jurídico, mas também subjetivo, porque 
representa um juízo de valor, efetuado pelo magistrado, dentro de um caso 
específico. Portanto, a reavaliação do critério adotado nas instâncias ordinárias 
para o arbitramento da verba honorária não se coaduna, em tese, com a natureza 
dos recursos especial e extraordinário, consoante enunciam as Súmulas 7/STJ e 
389/STF.

2. Sobre o assunto, a Corte Especial, ao decidir os EREsp 
494.377/SP (Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ de 1º.7.2005, p. 353), fez 
consignar na ementa o seguinte entendimento: "É pertinente no recurso especial a 
revisão do valor dos honorários de advogado quando exorbitantes ou ínfimos". 
Nessas hipóteses excepcionais (valor excessivo ou irrisório da verba honorária), 
ficou decidido no mencionado precedente que a fixação dos honorários não 
implica o reexame de matéria fática. Convém anotar que a Segunda Seção, ao 
julgar o REsp 450.163/MT (Rel. p/acórdão Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 
23.8.2004, p. 117), também ementou: "O conceito de verba ínfima não está 
necessariamente atrelado ao montante da causa, havendo que se considerar a 
expressão econômica da soma arbitrada, individualmente, ainda que represente 
pequeno percentual se comparado ao da causa."

3. No caso, diante da duplicidade de cobrança alegada pela 
executada através de exceção de pré-executividade, a Procuradoria da Fazenda 
Nacional requereu a extinção da execução fiscal. Sobreveio a sentença na qual o 
processo de execução foi declarado extinto, com a condenação da União ao 
pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da causa. 
Em reexame necessário, o Tribunal de origem reduziu os honorários para R$ 
1.200,00, conforme o seguinte trecho do acórdão recorrido: "Quanto ao percentual 
fixado a título de verba honorária, em virtude do valor da causa corresponder a 
R$ 2.733.996,25 (dois milhões, setecentos e trinta e três mil, novecentos e noventa 
e seis reais e vinte e cinco centavos), bem como tendo em vista a menor 
complexidade da ação, deve ser fixada eqüitativamente, conforme autorizado pelo 
art. 20, § 4º do Código de Processo Civil, em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos 
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reais), a teor da jurisprudência desta E. Turma."
4. Dadas as peculiaridades do presente caso, conforme acima 

retratadas, a quantia fixada nas instâncias ordinárias não se apresenta ínfima.
5. Recurso especial não-conhecido.
(REsp 943698 / SP, Relatora Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 04/08/2008)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
ARBITRADOS COM RAZOABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte entende que os honorários 
advocatícios são passíveis de modificação na instância especial, tão somente 
quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, e "somente se abstraída a 
situação fática na análise realizada pelo Tribunal de origem." (AgRg no Ag 
1.198.911/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
20.4.2010, DJe 3.5.2010).

2. A fixação de honorários com base no art. 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC não encontra como limites os percentuais de 10% e 20% previstos no § 3º 
do mesmo dispositivo legal, "podendo ser adotado como base de cálculo o valor da 
causa, o da condenação ou arbitrada quantia fixa". (REsp 1.252.329/RJ, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 16.6.2011, DJe 
24.6.2011). 

Agravo regimental provido, para manter os honorários fixados pelo 
Tribunal "a quo".

(AgRg no REsp 1254694 / CE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 01/09/2011).

Ademais, como o próprio agravante relembra, o processo originário de 

Execução Fiscal tem o valor de R$ 6.101.759,07 (seis milhões cento e um mil setecentos e 

cinqüenta e nove reais e sete centavos) o que nos faz crer que 0,4% dessa quantia ainda não 

atualizada com certeza não representa montante irrisório.

Em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência deve ser 

comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É 

indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 
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alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0122862-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 520.718 / SP

Números Origem:  00574835620064030000  200361820676629  200603000574831  271067  
574835620064030000

PAUTA: 26/08/2014 JULGADO: 26/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ PAZ VAZQUEZ
ADVOGADOS : JOSÉ VICENTE CÊRA JÚNIOR E OUTRO(S)

GABRIELLA BRESCIANI RIGO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : IBÉRIA INDÚSTRIA DE EMBALAGENS LTDA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ PAZ VAZQUEZ
ADVOGADOS : JOSÉ VICENTE CÊRA JÚNIOR E OUTRO(S)

GABRIELLA BRESCIANI RIGO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : IBÉRIA INDÚSTRIA DE EMBALAGENS LTDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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